	



XXXXXXXXXXXX, XXX de janeiro de 2021.
Ofício: XXXXX/2021
Excelentíssimo Senhor 

xXXXXXXX
Prefeito Municipal de XXXXX
Senhor Prefeito, 
O Sindicato XXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecido no município de XXXXXXXXXXXXXXX/MG, fora surpreendido com o Decreto Municipal XXXXXXXXXXX (indicação da norma municipal que restringiu o funcionamento das empresas), que determinou o fechamento do comércio não essencial em XXXXXXXXXXXX.

A medida veio na contramão da expectativa dos comerciantes locais, tendo em vista que, durante a semana havia sido regulamentado, inclusive, o retorno das atividades escolares.
Mas, após apurar as informações que levaram a edição do decreto, tivemos o conhecimento da situação dramática relativa à escassez de oxigênio para atendimento das vítimas da Covid 19, o que gerou essa reviravolta nas políticas de reabertura das atividades adotadas até então.
Todavia, é importante destacar que atualmente não há nenhuma medida vigente que possa amenizar esta imensurável dificuldade que as empresas estão vivenciando, tendo em vista que, por exemplo, encerrou no ano passado, o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm).

A situação se agrava ainda mais em virtude da dificuldade de acesso ao crédito pelos empresários e das obrigações financeiras, especialmente as tributárias comuns ao início de ano. 

O Sindicomércio XXXXXXXX, sabe que só equilibrando as demandas sociais e econômicas, sem perder o controle em relação ao avanço da doença, a cidade poderá garantir condições mínimas para continuar no caminho do desenvolvimento. Nesse sentido, a colaboração entre a Prefeitura e o Sindicomércio é a melhor alternativa para que, juntos, possam unir forças, analisar dados, reunir propostas e encontrar as melhores soluções para o Município de XXXXXXXXXXXXx.
Diante do exposto, o Sindicato XXXXXXXXXXXXXXX roga o apoio do Município de XXXXXXXXXX para implementar as medidas abaixo, que podem amenizar os imensuráveis prejuízos que as empresas da cidade estão suportando, causados pela pandemia do Covid-19:

I - Implementar um programa de parcelamento dos tributos municipais para todos os contribuintes. Para tanto, o ideal é que se implemente um programa que permita a regularização dos débitos no prazo de 120 meses, com redução total de multas e juros e carência de 180 dias para o pagamento da primeira parcela;
II - Isentar os contribuintes que foram obrigados a fechar, por força do Decreto XXXXXXXXXXXXXXX (indicação da norma municipal que restringiu o funcionamento das empresas), especialmente as micro e pequenas empresas, dos valores referentes aos tributos que venceram no período, como Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), taxas referentes ao Alvará de Localização e Funcionamento, dentre outros.
Ciente da sensibilização de V. Ex.ª quanto ao presente pleito, renovamos ao ilustre Prefeito, os protestos de elevada estima e distinta consideração.
Cordialmente
XXXXXXXXXXXXXX
presidente
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